
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORRINHOS DO SUL 
 
 

 

 

 

Rua Antônio José Carlos , nº 01  -  Centro 

Morrinhos do Sul – RS        CEP – 95.577-000          

Fone: (0xx51)-3605-1055 - 3605-1149 

CNPJ Nº 93.317.980/0001-31   -    e-mail: administracao@morrinhosdosul.rs.gov.br 

 

PARECER 

 

Processo Administrativo n. 1855/2026 – Dispensa Emergencial 436/2026 

De: Assessoria Jurídica 

Para: Setor de Compras e Licitações 

Requerente: Secretaria de Obras, Viação e Transporte 

Assunto: Processo de Dispensa (Emergência) 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO. DISPENSA DE LICITAÇÃO. 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA. EMERGENCIAL. REDE 

ELÉTRICA. POÇO ARTESIANO. MORRO DO FORNO. 

POSSIBILIDADE. 

 

I – DO RELATÓRIO 

Trata-se de expediente administrativo instaurado pela Secretaria Municipal De Obras, Viação e Trans-

portes, tombado sob o n. 1846/2026, na qual pretende “CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE EMPRESA ESPE-

CIALIZADA PARA SERVIÇOS DE CONSERTO DO POSTEAMENTO E REDE ELÉTRICA DO POÇO ARTESI-

ANO NO MORRO DO FORNO COM MATERIAL E MÃO DE OBRA”.  

O processo resta instruído com: Termo de Formalização da Demanda; Justificativa da não Elaboração 
do Estudo Técnico Preliminar (ETP); Pesquisa de Preços; Disponibilidade Orçamentária; Fotos do Posteamento; 
Documentos Habilitatórios; Justificativa da Escolha; Aviso de Dispensa; Memorando do Setor de Compras e Lici-
tações. 

Ato contínuo, o setor de projetos e contratos impulsionou o expediente para controle prévio de legali-

dade da contratação por dispensa de licitação. 

É a síntese, passa-se à análise. 

 

II – DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

Primeiramente, destaco competir a esta Assessoria Jurídica, prestar consultoria sobre aspectos es-

tritamente jurídicos, não lhe cabendo adentrar em aspectos relativos à conveniência e à oportunidade da prática 

dos atos administrativos, reservados à esfera discricionária do administrador público legalmente competente. Tam-

pouco cabe examinar questões de natureza eminentemente técnica, administrativa e/ou financeira. Ademais, des-

taco que a presente manifestação apresenta natureza meramente opinativa e, por tal motivo, as orientações apre-

sentadas não vinculam o gestor público, o qual pode, de forma justificada, adotar orientação contrária ou diversa 

da emanada, ou seja, o presente opinativo apresenta natureza obrigatória, porém não vinculante. 
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“[…] reconhece-se a autonomia da autoridade competente para avaliar o conteúdo do parecer 

jurídico e aceitá-lo ou não”. JUSTEN FILHO, Marçal. 

Esclareço, também, que a verificação da assessoria jurídica terá por base as informações prestadas 

pelos setores técnicos e especializados da Administração Pública, por meio dos documentos acostados ao feito, 

tendo-os como autênticos. 

Avançando ao mérito do expediente, trata-se de pretensão da Administração em realizar contratação 

direta, através dos institutos jurídicas da dispensa de licitação, “CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA SERVIÇOS DE CONSERTO DO POSTEAMENTO E REDE ELÉTRICA DO POÇO AR-

TESIANO NO MORRO DO FORNO COM MATERIAL E MÃO DE OBRA”, cuja análise jurídica também se revela 

pressuposto instrutório à contratação direta, vide termos do art. 72, inc. III, da norma de regência, vejamos: 

Lei n. 14133/2021: 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de assessora-
mento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de legalidade mediante análise 
jurídica da contratação. 

§ 4º Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento jurídico da Administração também reali-
zará controle prévio de legalidade de contratações diretas, acordos, termos de cooperação, con-
vênios, ajustes, adesões a atas de registro de preços, outros instrumentos congêneres e de seus 
termos aditivos. 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de 
dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 

III – parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos 
requisitos exigidos; 

Pois bem, conforme preconiza o art. 37, inc. XXI, da CF/88, é de notório conhecimento que, em regra, 

as contratações realizadas pela Administração Pública ocorrem por meio de procedimento licitatório, sendo exce-

ção não licitar, por meio das contratações diretas de dispensa e de inexigibilidade. Desse modo, a licitação pode 

ser dispensada ou inexigida quando a conveniência administrativa, aliada ao interesse público específico, são 

enquadráveis nas previsões dos permissivos legais. 

Constituição Federal: 

Art. 37 […] XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras 
e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade 
de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações. 

A Secretaria demandante, tendo em vista a emergência, requisitou a contratação direta, fundada na 
dispensa de licitação prevista no art. 75 da Lei n. 14133/2021. 

Neste espeque, nota-se que a pretensão da Administração pela contratação direta tem por base a 

necessidade de “CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA SERVIÇOS DE 

CONSERTO DO POSTEAMENTO E REDE ELÉTRICA DO POÇO ARTESIANO NO MORRO DO FORNO COM 

MATERIAL E MÃO DE OBRA”. Sobreleva elucidar a justificativa contida no termo de referência, in verbis: 
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“[...] 

A presente contratação decorre da necessidade de realização de serviço emergencial de 
conserto do posteamento e da rede elétrica que atende o poço artesiano localizado na 
comunidade do Morro do Forno, vinculado ao DEMAM, da Secretaria Municipal de Obras, Viação 
e Transportes. A situação apresentada comprometia o funcionamento do sistema elétrico 
responsável pelo atendimento do poço artesiano, podendo ocasionar a interrupção do 
abastecimento de água da localidade. Diante da necessidade de restabelecer o funcionamento 
do sistema e evitar maiores prejuízos à população atendida, foi necessária a realização imediata 
dos serviços, não sendo possível aguardar a conclusão de um procedimento de contratação 
ordinário. O serviço foi realizado em caráter emergencial no dia 09 de agosto de 2026 (domingo), 
compreendendo o conserto do posteamento e da rede elétrica, com fornecimento dos materiais 
necessários e utilização de mão de obra especializada. A urgência da intervenção decorreu da 
necessidade de restabelecer a operação do poço artesiano e assegurar a continuidade do 
abastecimento de água à comunidade do Morro do Forno, tratando-se de serviço que não 
poderia ser postergado sem risco de prolongamento da interrupção do sistema. Para fins de 
comprovação da situação que demandou a intervenção e dos serviços realizados, serão 
anexados ao processo registros fotográficos do local e da execução dos serviços. 

[...]”. 

Nessa toada, se amolda ao caso em tela o exposto no inciso VIII, do mesmo diploma legal, que 

assinala com a possibilidade de contratação por dispensa nos casos de emergência que possam comprometer a 

continuidade dos serviços públicos, infra: 

Lei n. 14133/2021: 

Art. 75. 

[...] 

VIII - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento 
de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a 
segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente 
para aquisição dos bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as 
parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data 
de ocorrência da emergência ou da calamidade, vedadas a prorrogação dos respectivos contratos e a 
recontratação de empresa já contratada com base no disposto neste inciso;  (grifei) 

Avançando, analisa-se a estrutura do expediente à hipótese de contratação direta, consoante 

pressupostos previsto no art. 72, da Lei n. 14133/2021, in verbis: 

Lei n. 14133/2021: 
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de 
licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 
I – documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, 
termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; 
II – estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei; 
III – parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos 
exigidos; 
IV – demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser 
assumido; 
V – comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima 
necessária; 
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VI – razão da escolha do contratado; 
VII – justificativa de preço; 
VIII – autorização da autoridade competente. 

Pertinente aos documentos que formalizam a demanda e aos documentos técnicos, dando conta da 

contratação para serviços que não ultrapassem R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil quatrocentos e noventa e dois 

reais e onze centavos). 

III – DA CONCLUSÃO 

Face o exposto, nos limites da análise jurídica, excluídos os aspectos técnicos, econômicos e admi-

nistrativos, bem como juízo de conveniência e oportunidade da Administração Pública, tem-se que a pretensão de 

contratação direta, fundada na dispensa de licitação prevista no art. 75, inc. VIII, da Lei n. 14133/2021, possui 

legalidade.  

 

É o parecer. 

Morrinhos do Sul/RS, na data da assinatura. 

 

 

DOUGLAS MARTINS ROCHA 
Assessor Jurídico 

OAB/RS 86.178 
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